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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.443/2020, DO MUNICÍPIO DE ALVORADA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PROFISSIONAIS DA SAÚDE DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA. PANDEMIA DA COVID-19. remuneração dos servidores municipais. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. DIREITO DO TRABALHO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DE IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO.
1. Lei nº 3.443/2020, do Município de Alvorada, que dispõe sobre o pagamento do grau máximo de insalubridade aos profissionais da saúde das redes pública e privada durante período de pandemia.
2. Lei de inciativa parlamentar que cuida da remuneração dos servidores públicos municipais. Competência privativa do Chefe do Executivo Municipal. Ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes. Desrespeito aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “a” e “b”; e 82, III, da CE/89.

3. Lei que trata do adicional de insalubridade a ser pago aos trabalhadores do setor privado. Legislar sobre Direito do Trabalho é competência privativa da União. Violação do art. 22, I, da CF/88 – norma de repartição de competência e, portanto, de reprodução obrigatória implícita pelas constituições estaduais.

4. Lei que cria despesa obrigatória de caráter continuado. Ausência de estimativa do impacto financeiro e orçamentário. Afronta ao art. 113 do ADCT, aplicável a todos os entes da federação.
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084895499 (Nº CNJ: 0003102-88.2021.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.  
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 16 de abril de 2021.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA contra a Lei nº 3.443, de 14 de agosto de 2020, do Município de Alvorada, que dispõe sobre o pagamento do grau máximo de insalubridade aos profissionais da saúde das redes pública e privada durante período de pandemia.

O proponente aduz, em suma, que: (1) a norma municipal afronta o pacto federativo ao tratar do direito ao adicional de insalubridade aos trabalhadores, o qual está previsto no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal, cuja elaboração é de competência privativa da União, por se tratar de matéria de direito do trabalho, na forma do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal; (2) a lei, ainda, ao dispor sobre matéria relativa à remuneração de servidores públicos, incorre em vício formal de iniciativa, tendo em vista que o tema é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, consoante prevê o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável ao âmbito municipal por força do artigo 8º da mesma Carta; (3) desrespeita também o artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, porquanto ao Poder Legislativo não é garantido legislar sobre a estrutura e a organização dos serviços públicos municipais; (4) além disso, o diploma cria despesa não prevista no orçamento público municipal, afrontando o disposto no artigo 165 Constituição Federal, que estabelece a iniciativa do Poder Executivo na elaboração das leis orçamentárias; (5)  por fim, considerando a invasão na competência do Executivo Municipal, a norma ofende o princípio da separação dos Poderes, disposto no artigo 10 da Constituição do Estado; (6)  estão presentes os requisitos para a concessão da medida liminar, estando o periculum in mora consubstanciado na expectativa criada aos servidores de remuneração e de possível indenização em razão da criação na normativa contrária ao ordenamento jurídico, bem como pelo fato de o sindicato dos servidores estar atuando junto ao Poder Executivo a fim de obrigar o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (fls. 04/16). Juntou documentos (fls. 18/26).

Pedido liminar deferido (fls. 33/39). 

O Procurador-Geral do Estado pleiteou a manutenção da lei questionada com fulcro na presunção de constitucionalidade (fl. 59).

A Câmara Municipal de Alvorada informou que a Lei em questão observou as devidas fases do processo legislativo. Argumentou que não houve invasão de competência reservada ao Chefe do Executivo, tampouco violação ao princípio da separação dos Poderes. Ponderou que a Lei impugnada reconhece que os servidores que têm contato direto com possíveis infectados pelo coronavírus estão expostos a riscos mais elevados, fazendo jus às repercussões jurídicas mais protetivas ou compensatórias em razão desse fato laboral (fls. 63/64)
O Ministério Público exarou parecer, opinando pela procedência do pedido (fls. 79/101).

É o relatório.
VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

A Lei Municipal nº 3.443/2020, de origem parlamentar (fls. 20/21), determina o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, durante o período de emergência da saúde, aos profissionais da saúde das redes pública e privada do Município de Alvorada que atuam no enfrentamento da COVID-19. A normativa, ainda, prevê o pagamento retroativo do adicional desde março de 2020, assegurando, em caso de descumprimento do disposto na lei, indenização aos respectivos profissionais.

O referido diploma legal está assim redigido:

LEI MUNICIPAL Nº 3.443, DE 14 DE AGOSTO DE 2020.

“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DO GRAU MÁXIMO DE INSALUBRIDADE AOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DURANTE PERÍODO DE PANDEMIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JULIANO ROMAN MARINHO, Presidente da Câmara Municipal de Alvorada, no uso de suas atribuições legais FAZ saber em cumprimento do artigo 43 §§2º e 6º da Lei Orgânica Municipal que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei.

Art. 1º. Esta lei dispõe sobre o pagamento do grau máximo de insalubridade aos profissionais da saúde do município de Alvorada, que atuam no enfrentamento do COVID-19, durante período pandêmico.

Art. 2º. Durante o período de emergência da saúde pública, a exposição do trabalhador da saúde que tem contato direto com possíveis infectados é considerada o grau máximo de insalubridade.

Parágrafo único. O pagamento do grau máximo deve ocorrer de forma retroativo desde o mês de março do ano corrente.
Art. 3º. Fica assegurado aos trabalhadores da saúde o direto à indenização posterior, em caso de descumprimento desta lei.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA, aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte.

JULIANO ROMAN MARINHO

Presidente da Câmara (Grifei).
Como se vê, a norma em debate disciplina o pagamento de adicional de insalubridade aos profissionais da saúde das redes pública e privada municipais.

No entanto, no tocante à remuneração dos servidores públicos municipais, a iniciativa para apresentar projeto de lei compete ao Prefeito Municipal.

É o que se depreende da leitura dos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso III, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da mesma Carta, in verbis: 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

Nesse contexto, o Legislativo Municipal, ao apresentar projeto de lei dispondo sobre a percepção de adicional de insalubridade em grau máximo pelos servidores públicos atuantes no combate à pandemia do novo coronavírus extrapolou a sua competência legislativa, considerando  que a iniciativa para legislar sobre a matéria, como visto, é privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Por conseguinte, ante a usurpação de competência legislativa, vislumbra-se ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual:

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Esse é o entendimento já exteriorizado por esta Corte em caso idêntico:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCRUZILHADA DO SUL. LEI Nº 3.883/2020. PANDEMIA CORONAVÍRUS. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PRECEDENTES. I - A Lei Municipal 3.883/2020, do Município de Encruzilhada do Sul, de iniciativa do Poder Legislativo, determina o pagamento de adicional de insalubridade de quarenta por cento (40%) sobre o salário-base dos profissionais da saúde e demais servidores que atuem em unidades sanitárias do Município, cujas instituições de saúde a que estiverem vinculados prestarem atendimento direto de pacientes, de forma diária, até que a Covid-19 seja considerada como doença endêmica pelo Ministério da Saúde. II – Caso em que resta configurada ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência privativa do Poder Executivo Municipal, em afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual, bem como violação ao princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, insculpido no art. 10 da mesma Carta. Precedentes deste Tribunal de Justiça. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084572858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 12-03-2021) (Grifei).
Em situação semelhante, outra não foi a conclusão:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE SEBERI. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO TOCANTE À REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL REJEITADA. LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO PODER LEGISLATIVO QUE INSTITUI ADICIONAL DE INSALUBRIDADE PARA AGENTES MUNICIPAIS. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AO REGIME DE SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO CHEFE DO EXECUTIVO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083020131, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 18-12-2019) (Grifei).
De outro lado, a norma questionada também impõe o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo aos profissionais da saúde da rede privada que atuam no enfrentamento da COVID-19.

A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT dispõe acerca do adicional de insalubridade a ser pago aos trabalhadores do setor privado expostos a agentes nocivos à saúde, direito previsto no previsto no artigo 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal. O artigo 190 da CLT prevê que compete ao Ministério do Trabalho a aprovação de quadro das atividades e operações insalubres, bem como a criação de normas sobre os critérios de caracterização e a classificação da insalubridade.
Assim sendo, a Lei Municipal também interfere em matéria típica da legislação trabalhista, sabidamente competência legislativa da União, inscrita no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, norma de repartição de competência e, portanto, de reprodução obrigatória implícita pelas constituições estaduais
:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...)(Grifei).

Em outras ocasiões, essa Corte já teve a oportunidade de reconhecer a invasão da competência legislativa da União por parte das municipalidades no que toca ao Direito do Trabalho:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.785/2019, DO MUNICÍPIO DE PORTÃO. IDENTIFICAÇÃO DE VEÍCULOS E TRABALHADORES QUE PRESTAM SERVIÇOS EM VIAS PÚBLICAS. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. DIREITO DO TRABALHO. TRÂNSITO E TRANSPORTE. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. Lei nº 2.785/2019, do Município de Portão, que proíbe o uso de veículos sem identificação para serviços em quaisquer vias públicas do Município, além de determinar a identificação os prestadores de serviço. 2. Lei de iniciativa parlamentar que cria atribuições para órgãos do Executivo Municipal. Competência privativa do Chefe do Executivo Municipal. Ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes. Desrespeito aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e 82, II, III e VII, da CE/89. 3. Lei que institui infração e cria penalidades. Legislar sobre trânsito é competência privativa da União. Violação do art. 22, XI, da CF/88 – norma de repartição de competência e, portanto, de reprodução obrigatória implícita pelas constituições estaduais. 4. Lei que torna obrigatório o uso de crachá de identificação para os trabalhadores que prestam serviços nas vias públicas. Legislar sobre direito do trabalho é competência privativa da União. Afronta ao art. 22, I, da CF/88. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083653998, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 30-04-2020) (Grifei).

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.971/2015, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, QUE ALTERA LEI QUE FIXA FERIADOS MUNICIPAIS, DECLARANDO FERIADO MUNICIPAL O DIA 20 DE NOVEMBRO, CONSAGRADO AO "DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA E DA DIFUSÃO DA RELIGIOSIDADE". COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO DE LEGISLAR SOBRE DIREITO DO TRABALHO. FERIADO CIVIL. AUSÊNCIA DE CONOTAÇÃO RELIGIOSA, POR NÃO CONFIGURAR DIA DE GUARDA. EXTRAPOLAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PELO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 1. De acordo com o art. 8º da Constituição Estadual, os Municípios devem, necessariamente, observar os princípios estabelecidos na própria Constituição Estadual, além daqueles consagrados na Constituição Federal - dentre eles, o princípio federativo, do qual decorre o estabelecimento de um sistema de repartição de competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive em matéria legislativa. Nesse aspecto, em relação às competências legislativas, o art. 22, inc. I, da Constituição Federal estabelece que compete privativamente à União legislar sobre "direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho", ao passo que o art. 30, inciso I, da CF/88, preconiza que aos Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local. 2. Resta induvidoso que a instituição de feriados constitui-se temática ligada ao Direito do Trabalho - uma vez que o feriado, independentemente de seu cunho e natureza civil ou religiosa, ao fim e ao cabo, implica a interrupção do trabalho -, matéria cuja competência legislativa é privativa da União, conforme o art. 22, inc. I, da CF/88. A propósito disso, a União editou lei federal, a Lei n.º 9.093/95, regendo a matéria, prevendo a possibilidade de os Municípios declararem feriados religiosos os dias de guarda, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, já incluída a Sexta-Feira da Paixão (art. 2º da Lei n.º 9.093/95). Considerando que o dia 20 de novembro, declarado como feriado municipal pela lei impugnada, consagrado ao "Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade", não constitui dia de guarda, não podendo ser enquadrado como feriado religioso, por exclusão, tem-se que o feriado seria de natureza civil, porém, somente lei federal poderia assim declará-lo (art. 1º, inc. I, da Lei n.º 9.093/95). Isso posto, resta flagrante a inconstitucionalidade da lei impugnada, por afronta ao art. 8º da Constituição Estadual e aos art. 22, inc. I, e 30, inc. I, ambos da Constituição Federal, destacando-se que estes dois últimos dispositivos configuram norma de reprodução obrigatória. 3. Não se desconhece a decisão do STF, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 251.470 - Rio de Janeiro. Ocorre, em primeiro lugar, que tal decisão foi no âmbito de um recurso extraordinário, que resultou em extinção do feito sem julgamento de mérito. Por isso, em atenção ao art. 489, § 1º, inc. VI, do CPC, afirma-se não existir qualquer violação a esse precedente da Corte Maior. Também não há violação ao art. 927, inc. I, do CPC, porque, além de não haver decisão de mérito naquele precedente, tratou-se lá de um Recurso Extraordinário, e não de uma decisão em sede de controle concentrado de constitucionalidade, como exige o dispositivo em foco. JULGARAM PROCEDENTE, POR MAIORIA.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70068409531, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 07-11-2016) (Grifei).

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI MUNICIPAL N.º 2.188/91. LEGISLAÇÃO QUE DISPOE SOBRE O QUADRO GERAL DE PESSOAL E ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA. ADOÇÃO DO REGIME CELETISTA SEM OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DA CLT. Quando a Administração elege o regime celetista para reger as relações de trabalho de seus servidores, opta por se submeter ao Direito do Trabalho, sendo impositiva a observância das regras previstas na CLT, sendo vedada a alteração de disposições trabalhistas pelo Município, uma vez que se trata de matéria de competência da União. A legislação impugnada ao dispor sobre o quadro geral de pessoal, incorre em inconstitucionalidade, ao estabelecer regras distintas das constantes da CLT, estatuindo espécie de regime híbrido. Competência privativa da União para legislar sobre Direito do Trabalho, nos termos do art. 22, inciso I, da CF MODULAÇÃO DE EFEITOS. CONCESSÃO DE PRAZO PARA AS ADEQUAÇÕES LEGAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70065855371, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em: 26-01-2016) (Grifei).

Outrossim, também se vislumbra afronta ao disposto no artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), ante a ausência de estimativa do impacto financeiro e orçamentário para lei que cria despesa continuada obrigatória.

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016) (Grifei).

Cuida-se de normativa constitucional aplicável a todos os entes federativos, conforme demonstra o Supremo Tribunal Federal:

Ementa: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE IGREJAS E TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. ICMS. TRIBUTAÇÃO INDIRETA. GUERRA FISCAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL E ANÁLISE DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO. ART. 113 DO ADCT (REDAÇÃO DA EC 95/2016). EXTENSÃO A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A imunidade de templos não afasta a incidência de tributos sobre operações em que as entidades imunes figurem como contribuintes de fato. Precedentes. 2. A norma estadual, ao pretender ampliar o alcance da imunidade prevista na Constituição, veiculou benefício fiscal em matéria de ICMS, providência que, embora não viole o art. 155, § 2º, XII, “g”, da CF – à luz do precedente da CORTE que afastou a caracterização de guerra fiscal nessa hipótese (ADI 3421, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 5/5/2010, DJ de 58/5/2010) –, exige a apresentação da estimativa de impacto orçamentário e financeiro no curso do processo legislativo para a sua aprovação. 3. A Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesa ou concedam benefícios fiscais, requisitos esse que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirigi-se a todos os níveis federativos. 4. Medida cautelar confirmada e Ação Direta julgada procedente.

(ADI 5816, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 05/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257  DIVULG 25-11-2019  PUBLIC 26-11-2019) (Grifei).

Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 3.443, de 14 de agosto de 2020, do Município de Alvorada, ante a violação dos artigos 8º, caput; 10; 60, inciso II, alíneas “a” e “b”; e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual; artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, e artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084895499, Comarca de Porto Alegre: "Julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade. Unânime."
� HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 256-257.
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